
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2476377 - SP (2023/0369279-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA FAVORETTO RESENDE
ADVOGADOS : ARTHUR LUÍS MENDONÇA ROLLO - SP153769

GIOVANA FERREIRA CERVO - SP451437
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - SP404302

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR
FAIXA ETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ E DA SÚMULA 211
/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por ausência de prequestionamento, deficiência na
fundamentação e necessidade de reexame de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório. A agravante alega o
preenchimento dos requisitos de admissibilidade e requer o
conhecimento e provimento do recurso especial, visando afastar
reajustes aplicados a contrato de plano de saúde, com
fundamento em suposta violação aos artigos 6º, V, 46 e 51, X e
XIII, da Lei nº 8.078/90 (CDC). A parte agravada, em
contrarrazões, sustenta a manutenção da decisão agravada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se há
prequestionamento dos dispositivos legais indicados pela
agravante, notadamente o artigo 46 do CDC; (ii) estabelecer se
a análise da legalidade dos reajustes aplicados demanda
reexame de cláusulas contratuais e de fatos e provas; e (iii)
determinar se estão presentes os requisitos para o
conhecimento do recurso especial, afastando os óbices das
Súmulas 5, 7 e 211 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Incide o óbice da Súmula 211 do STJ quanto à alegada
violação ao artigo 46 do CDC, pois a matéria não foi objeto de

Documento eletrônico VDA49696468 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/08/2025 10:50:09
Publicação no DJEN/CNJ de 22/08/2025. Código de Controle do Documento: a2a0dbe2-bf78-4ac2-9e89-55e5faeca9db



debate no acórdão recorrido, nem nos embargos de declaração,
configurando ausência de prequestionamento.
4. A apreciação da alegação de ofensa aos artigos 6º, V, e 51, X
e XIII, do CDC, demanda interpretação de cláusulas contratuais
e reexame do acervo fático-probatório, o que atrai a incidência
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A tese de abusividade nos reajustes de plano de saúde, com
fundamento em alteração de faixa etária, já possui entendimento
consolidado no âmbito do STJ (Tema 952/STJ), segundo o qual
é válida desde que haja previsão contratual, observância das
normas regulatórias e inexistência de percentuais desarrazoados
ou discriminatórios.
6. As razões recursais não afastam, de forma específica e
fundamentada, os óbices apontados na decisão de
inadmissibilidade, especialmente no que concerne à
necessidade de interpretação contratual e reexame de provas,
bem como à ausência de prequestionamento.
7. A pretensão recursal não se viabiliza por demandar
revolvimento do conjunto fático-probatório e análise de cláusulas
contratuais, providências que são incompatíveis com a via do
recurso especial.
8. Majorado os honorários para 14% do valor da causa.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2476377 - SP (2023/0369279-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA FAVORETTO RESENDE
ADVOGADOS : ARTHUR LUÍS MENDONÇA ROLLO - SP153769

GIOVANA FERREIRA CERVO - SP451437
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - SP404302

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR
FAIXA ETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ E DA SÚMULA 211
/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por ausência de prequestionamento, deficiência na
fundamentação e necessidade de reexame de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório. A agravante alega o
preenchimento dos requisitos de admissibilidade e requer o
conhecimento e provimento do recurso especial, visando afastar
reajustes aplicados a contrato de plano de saúde, com
fundamento em suposta violação aos artigos 6º, V, 46 e 51, X e
XIII, da Lei nº 8.078/90 (CDC). A parte agravada, em
contrarrazões, sustenta a manutenção da decisão agravada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se há
prequestionamento dos dispositivos legais indicados pela
agravante, notadamente o artigo 46 do CDC; (ii) estabelecer se
a análise da legalidade dos reajustes aplicados demanda
reexame de cláusulas contratuais e de fatos e provas; e (iii)
determinar se estão presentes os requisitos para o
conhecimento do recurso especial, afastando os óbices das
Súmulas 5, 7 e 211 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Incide o óbice da Súmula 211 do STJ quanto à alegada
violação ao artigo 46 do CDC, pois a matéria não foi objeto de
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debate no acórdão recorrido, nem nos embargos de declaração,
configurando ausência de prequestionamento.
4. A apreciação da alegação de ofensa aos artigos 6º, V, e 51, X
e XIII, do CDC, demanda interpretação de cláusulas contratuais
e reexame do acervo fático-probatório, o que atrai a incidência
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A tese de abusividade nos reajustes de plano de saúde, com
fundamento em alteração de faixa etária, já possui entendimento
consolidado no âmbito do STJ (Tema 952/STJ), segundo o qual
é válida desde que haja previsão contratual, observância das
normas regulatórias e inexistência de percentuais desarrazoados
ou discriminatórios.
6. As razões recursais não afastam, de forma específica e
fundamentada, os óbices apontados na decisão de
inadmissibilidade, especialmente no que concerne à
necessidade de interpretação contratual e reexame de provas,
bem como à ausência de prequestionamento.
7. A pretensão recursal não se viabiliza por demandar
revolvimento do conjunto fático-probatório e análise de cláusulas
contratuais, providências que são incompatíveis com a via do
recurso especial.
8. Majorado os honorários para 14% do valor da causa.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial contra decisão de
admissibilidade, que negou seguimento ao recurso anteriormente interposto nestes
autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
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anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada: 

 

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade. Violação aos
arts. 6º, V, 46 e 51, X e XIII, da Lei 8.078/90: Não ficou demonstrada a
alegada vulneração aos dispositivos arrolados, pois as exigências
legais na solução das questões de fato e de direito da lide foram
atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo que “a simples alusão a dispositivos, desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei
federal, não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso
especial” (Agravo em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro
Marco Buzzi, in DJe de 09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

Pedido de majoração da verba honorária formulado em contrarrazões:
De resto, o pedido deduzido nas contrarrazões do recurso especial de
majoração de honorários advocatícios não comporta análise neste
momento processual. Isso porque, nos termos do artigo 85, §11, do
Código de Processo Civil atual, o pronunciamento a respeito de
majoração da verba honorária dar-se-á por ocasião do eventual
julgamento do recurso, cabendo a esta Presidência apenas a
realização do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais
dirigidos às Cortes Superiores.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

 

No que se refere à alegada violação do art. 46 da Lei 8.078
/90, referente à não obrigatoriedade de termos contratuais aos consumidores que
não tiveram prévia oportunidade de conhecerem seu conteúdo (e-STJ fl. 343), não
foi objeto de exame nos fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, na espécie, o
óbice da Súmula 211/STJ.

Depreende-se dos autos que o conteúdo normativo do art. 46 da Lei
8.078/90, relativamente à tese da não obrigatoriedade de termos contratuais aos
consumidores que não tiveram prévia oportunidade de conhecerem seu conteúdo (e-
STJ fl. 343), não foi objeto de exame nos fundamentos do acórdão recorrido
proferido na apelação e no julgamento dos embargos de declaração, razão pela qual,
incide, na espécie, o óbice inscrito na Súmula 211/STJ, ante a ausência de
prequestionamento.

Nesse sentido:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART.
489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE
A QUO QUANTO À INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSLULA
CONTRATUAL. SÚMULA 5/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O acórdão impugnado apresentou fundamentação suficiente, não
havendo violação do art. 489 do CPC.

2. A matéria referente à distribuição por prevenção não foi
prequestionada. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. A interpretação da cláusula contratual não enseja recurso especial,
conforme a Súmula 5/STJ.

4. A jurisprudência do STJ permite o julgamento separado de
processos conexos, desde que não haja prejuízo aos litigantes.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp n. 1.871.934/AM, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 22/5/2025

 

Ademais, no que tange à suposta violação do artigo 6, inciso V, da Lei
8.078/90, o acórdão não reconheceu a alegação de desproporcionalidade dos
reajustes aplicados ao plano de saúde da recorrente. A decisão afirmou que os
reajustes foram aplicados conforme o Termo de Compromisso firmado entre a
operadora de plano de saúde e a ANS, e que esses reajustes não são definidos
unilateralmente pela operadora, mas sim fiscalizados pela agência reguladora,
afastando a abusividade aos consumidores (e-STJ fls. 329-330). Além disso, no que
se refere à ofensa ao artigo 51, incisos X e XIII, da Lei 8.078/90  o acórdão não,
acolheu a tese de que houve alteração unilateral da contraprestação contratual pela
seguradora sem anuência da consumidora.

O Tribunal entendeu que os percentuais aplicados aos planos de saúde
contratados antes da vigência da Lei 9.656/98 e não adaptados são controlados pela
ANS e estabelecidos pelo próprio Termo de Compromisso, o que significa que os
reajustes não são definidos unilateralmente pelo plano de saúde, afastando a
abusividade aos consumidores (fls. 329-330).

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem, relativamente à
legitimidade de reajuste de plano de saúde, quando fundamentado na alteração da

 faixa etária do beneficiário, amolda-se às orientações jurisprudenciais desta Corte
sobre o tema de fundo ora discutido (súmula 83 do STJ). É o que se extrai, por
exemplo, dos seguintes precedentes:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
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MODALIDADE INDIVIDUAL OU FAMILIAR. CLÁUSULA DE
REAJUSTE DE MENSALIDADE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.
LEGALIDADE. ÚLTIMO GRUPO DE RISCO. PERCENTUAL DE
REAJUSTE. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS. ABUSIVIDADE. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. EQUILÍBRIO FINANCEIRO-ATUARIAL DO
CONTRATO.

1. A variação das contraprestações pecuniárias dos planos privados
de assistência à saúde em razão da idade do usuário deverá estar
prevista no contrato, de forma clara, bem como todos os grupos
etários e os percentuais de reajuste correspondentes, sob pena de não
ser aplicada (arts. 15, caput, e 16, IV, da Lei nº 9.656/1998).

2. A cláusula de aumento de mensalidade de plano de saúde conforme
a mudança de faixa etária do beneficiário encontra fundamento no
mutualismo (regime de repartição simples) e na solidariedade
intergeracional, além de ser regra atuarial e asseguradora de riscos.

3. Os gastos de tratamento médico-hospitalar de pessoas idosas são
geralmente mais altos do que os de pessoas mais jovens, isto é, o
risco assistencial varia consideravelmente em função da idade. Com
vistas a obter maior equilíbrio financeiro ao plano de saúde, foram
estabelecidos preços fracionados em grupos etários a fim de que tanto
os jovens quanto os de idade mais avançada paguem um valor
compatível com os seus perfis de utilização dos serviços de atenção à
saúde.

4. Para que as contraprestações financeiras dos idosos não ficassem
extremamente dispendiosas, o ordenamento jurídico pátrio acolheu o
princípio da solidariedade intergeracional, a forçar que os de mais
tenra idade suportassem parte dos custos gerados pelos mais velhos,
originando, assim, subsídios cruzados (mecanismo do community
rating modificado).

5. As mensalidades dos mais jovens, apesar de proporcionalmente
mais caras, não podem ser majoradas demasiadamente, sob pena de
o negócio perder a atratividade para eles, o que colocaria em colapso
todo o sistema de saúde suplementar em virtude do fenômeno da
seleção adversa (ou antisseleção).

6. A norma do art. 15, § 3º, da Lei nº 10.741/2003, que veda "a
discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores
diferenciados em razão da idade", apenas inibe o reajuste que
consubstanciar discriminação desproporcional ao idoso, ou seja,
aquele sem pertinência alguma com o incremento do risco assistencial
acobertado pelo contrato.

7. Para evitar abusividades (Súmula nº 469/STJ) nos reajustes das
contraprestações pecuniárias dos planos de saúde, alguns parâmetros
devem ser observados, tais como (i) a expressa previsão contratual;

(ii) não serem aplicados índices de reajuste desarrazoados ou
aleatórios, que onerem em demasia o consumidor, em manifesto
confronto com a equidade e as cláusulas gerais da boa-fé objetiva e
da especial proteção ao idoso, dado que aumentos excessivamente
elevados, sobretudo para esta última categoria, poderão, de forma
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discriminatória, impossibilitar a sua permanência no plano; e (iii)
respeito às normas expedidas pelos órgãos governamentais: a) No
tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos seguros e
planos de saúde firmados antes da entrada em vigor da Lei nº 9.656
/1998, deve-se seguir o que consta no contrato, respeitadas, quanto à
abusividade dos percentuais de aumento, as normas da legislação
consumerista e, quanto à validade formal da cláusula, as diretrizes da
Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS.

b) Em se tratando de contrato (novo) firmado ou adaptado entre 
 e , deverão ser cumpridas as regras constantes2/1/1999 31/12/2003

na Resolução CONSU nº 6/1998, a qual determina a observância de 7
(sete) faixas etárias e do limite de variação entre a primeira e a última
(o reajuste dos maiores de 70 anos não poderá ser superior a 6 (seis)
vezes o previsto para os usuários entre 0 e 17 anos), não podendo
também a variação de valor na contraprestação atingir o usuário idoso
vinculado ao plano ou seguro saúde há mais de 10 (dez) anos.

c) Para os contratos (novos) firmados a partir de 1º/1/2004, incidem as
regras da RN nº 63/2003 da ANS, que prescreve a observância (i) de
10 (dez) faixas etárias, a última aos 59 anos; (ii) do valor fixado para a
última faixa etária não poder ser superior a 6 (seis) vezes o previsto
para a primeira; e (iii) da variação acumulada entre a sétima e décima
faixas não poder ser superior à variação cumulada entre a primeira e
sétima faixas.

8. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde
por inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de
participantes idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto. Tal
reajuste será adequado e razoável sempre que o percentual de
majoração for justificado atuarialmente, a permitir a continuidade
contratual tanto de jovens quanto de idosos, bem como a
sobrevivência do próprio fundo mútuo e da operadora, que visa
comumente o lucro, o qual não pode ser predatório, haja vista a
natureza da atividade econômica explorada: serviço público impróprio
ou atividade privada regulamentada, complementar, no caso, ao
Serviço Único de Saúde (SUS), de responsabilidade do Estado.

9. Se for reconhecida a abusividade do aumento praticado pela
operadora de plano de saúde em virtude da alteração de faixa etária
do usuário, para não haver desequilíbrio contratual, faz-se necessária,
nos termos do art. 51, § 2º, do CDC, a apuração de percentual
adequado e razoável de majoração da mensalidade em virtude da
inserção do consumidor na nova faixa de risco, o que deverá ser feito
por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença.

10. TESE para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: O reajuste de
mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na
mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) haja
previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos
órgãos governamentais reguladores e (iii) não sejam aplicados
percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem
base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor ou
discriminem o idoso.
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11. CASO CONCRETO: Não restou configurada nenhuma política de
preços desmedidos ou tentativa de formação, pela operadora, de
"cláusula de barreira" com o intuito de afastar a usuária quase idosa
da relação contratual ou do plano de saúde por impossibilidade
financeira.

Longe disso, não ficou patente a onerosidade excessiva ou
discriminatória, sendo, portanto, idôneos o percentual de reajuste e o
aumento da mensalidade fundados na mudança de faixa etária da
autora.

12. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.568.244/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)14/12/2016 19/12/2016

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
REAJUSTE DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. NORMA COM COMANDO
SUFICIENTE. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. REAJUSTE POR
FAIXA ETÁRIA. CONTRATO SOB AUTOGESTÃO. VALIDADE. TEMA
Nº 952/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.

2. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivos legais que não contêm comando normativo capaz de
conferir sustentação jurídica às teses defendidas nas razões recursais.
Incidência da Súmula nº 284/STF.

3. O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar
fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que
(i) haja previsão contratual; (ii) sejam observadas as normas
expedidas pelos órgãos governamentais reguladores, e (iii) não sejam
aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que,
concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o
consumidor ou discriminem o idoso - Tema 952/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n. 2.796.725/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

 

, tais entendimentos perpassam pelas análises daIn casu
proporcionalidade dos reajustes, existência de anuência da consumidora e à forma
como os reajustes foram aplicados, o que requer o exame das circunstâncias fáticas
relacionadas aos índices aplicados, à natureza dos contratos e à comparação com
os índices autorizados pela ANS.
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A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
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DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
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INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
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acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
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em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

Majoro os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC, para 14% (quatorze) do valor da causa. 

 É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.476.377 / SP
Número Registro: 2023/0369279-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10047386920218260554

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA FAVORETTO RESENDE
ADVOGADOS : ARTHUR LUÍS MENDONÇA ROLLO - SP153769

GIOVANA FERREIRA CERVO - SP451437
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - SP404302

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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